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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARCEL DOS SANTOS GEBARA
ADVOGADOS : RODRIGO CAVALCANTI - RN004921

DIEGO ALVES BEZERRA - RN019542
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS INTERNOS EM MANDADO
DE SEGURANÇA. DUPLICIDADE DE RAZÕES.
UNIRRECORRIBILIDADE. SÚMULA N. 182/STJ.
INCIDÊNCIA. RECURSOS NÃO CONHECIDOS. 
1. Foram apresentados dois arrazoados contra o mesmo .decisum
Vigora o princípio da unirrecorribilidade, de forma que a segunda
petição não deve ser conhecida. Nesse sentido: AREsp n. 2.911.627

, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,/RS
DJEN de .7/7/2025
2. Agravo interno contra decisão monocrática que indeferiu a
inicial de mandado de segurança originário, o qual ataca ato de
Tribunal de Justiça (Enunciado n. 41/STJ).
3. Razões recursais que se limitam a reiterar excesso no bloqueio
de bens e o desacerto do decisório do Tribunal de Justiça sem
impugnar, especificamente, os fundamentos da decisão agravada,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182/STJ.
4. Agravo interno não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do04/09/2025 10/09/2025
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva
Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito
Gonçalves e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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    Brasília, .11 de setembro de 2025

 

Sérgio Kukina
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS INTERNOS EM MANDADO
DE SEGURANÇA. DUPLICIDADE DE RAZÕES.
UNIRRECORRIBILIDADE. SÚMULA N. 182/STJ.
INCIDÊNCIA. RECURSOS NÃO CONHECIDOS. 
1. Foram apresentados dois arrazoados contra o mesmo .decisum
Vigora o princípio da unirrecorribilidade, de forma que a segunda
petição não deve ser conhecida. Nesse sentido: AREsp n. 2.911.627

, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,/RS
DJEN de .7/7/2025
2. Agravo interno contra decisão monocrática que indeferiu a
inicial de mandado de segurança originário, o qual ataca ato de
Tribunal de Justiça (Enunciado n. 41/STJ).
3. Razões recursais que se limitam a reiterar excesso no bloqueio
de bens e o desacerto do decisório do Tribunal de Justiça sem
impugnar, especificamente, os fundamentos da decisão agravada,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182/STJ.
4. Agravo interno não conhecido. 

RELATÓRIO

Cuida-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
agravo interno ( ) contra a decisão de fls. 853/855,Petição n. 464481/2025, fls. 860/868
que indeferiu a petição inicial de mandado de segurança proposto perante este Sodalício
visando a reverter julgamento monocrático proferido por Desembargador Relator do
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TJPB, o qual "  [de] indeferiu o pedido de desbloqueio bens, evidenciando o excesso da
medida e solicitando que o colegiado reavalie a questão, considerando os aspectos fáticos

" (fls. 2/3).e jurídicos relevantes ao caso
A inépcia da inicial é fundamentada no Enunciado n. 41/STJ, pois o

impetrante almeja discutir, na ação constitucional, deliberações tomadas por Tribunal de
Justiça.

Nas razões do agravo de fls. 860/868, o recorrente insiste no excesso dos
bens bloqueados, enfatizando a necessidade de tal questão ser avaliada pelo colegiado.

Além do aludido arrazoado, foi juntada a posterior Petição n. 464486/2025
, na qual o agravante diz ter apontado como autoridade coatorade fls. 869/874

Desembargador do TJPB, além de tecer considerações sobre a primazia do julgamento de
mérito.

Contrarrazões pela inadmissibilidade do agravo e não conhecimento
do segundo pedido às fls. 887/890, diante da unirrecorribilidade.

É o relatório.

VOTO

Quanto à O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
, vigora o princípio da unirrecorribilidade, dePetição n. 464486/2025 de fls. 869/874

forma que a reiteração ou complementação de razões deve ser desconsiderada em virtude
da preclusão consumativa com a apresentação do recurso às fls. 860/868 (Petição n.

. A propósito:464481/2025)
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. MESMA PARTE.
DOIS RECURSOS INTERPOSTOS. CONTRA MESMA DECISÃO. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. NÃO
CONHECIMENTO. SEGUNDO RECURSO. PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, no caso
de interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão,
apenas o primeiro poderá ser conhecido em virtude da preclusão consumativa e
do princípio da unicidade recursal, que veda a interposição simultânea de mais
de um recurso contra a mesma decisão judicial. A ressalva a esse entendimento
é a possibilidade de interposição de recursos especial e extraordinário pela
mesma parte e contra a mesma decisão. Contudo, esse não é o caso dos autos.
2. Agravo em recurso especial não provido.
( , Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 2.911.627/RS
Terceira Turma, DJEN de .)7/7/2025

 
Retornando às razões de fls. 860/868, o recurso é manifestamente

inadmissível. A parte recorrente não impugna os fundamentos que levaram ao
indeferimento da inicial do mandado de segurança, baseando-se na incidência do
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Enunciado n. 41/STJ e a manifesta impropriedade de se atacar pela via do  perantewrit
este STJ ato de autoridade que não está contemplada no art. 105, I, , da CF. O arrazoadob
limita-se a reiterar que houve excesso no bloqueio de bens.

Desatendido o art. 1.021, § 1º, do CPC, o recuso não deve ser conhecido,
nos termos da Súmula n. 182/STJ. A propósito:  

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. ATO JURISDICIONAL. INDEFERIMENTO LIMINAR DO
WRIT. PRETENSÃO DE SUBMISSÃO OBRIGATÓRIA DE AGRAVO
INTERNO AO COLEGIADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU
TERATOLOGIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. UTILIZAÇÃO DO
MANDADO DE SEGURANÇA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.
RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Recurso ordinário em mandado de segurança interposto por LILIAN
ARGUELHO MONTEIRO contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Mato Grosso do Sul, que indeferiu liminarmente o mandado impetrado com o
objetivo de anular decisão monocrática que não conheceu de agravo interno por
ofensa ao princípio da dialeticidade e, com isso, obter a submissão do recurso
ao julgamento colegiado. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se houve violação ao princípio
da colegialidade pela decisão monocrática que não conheceu de agravo interno;
(ii) definir se é cabível mandado de segurança para impugnar ato jurisdicional
proferido no curso regular do processo, sem evidência de ilegalidade ou
teratologia. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência pacífica do STJ estabelece que o mandado de segurança não
pode ser utilizado como sucedâneo de recurso, sendo cabível apenas em
hipóteses excepcionais de flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não se
verifica no caso concreto.
4. A decisão atacada observou o disposto no art. 932, III, do CPC, ao não
conhecer de agravo interno por ausência de impugnação específica, o que não
configura violação ao princípio da colegialidade, sobretudo diante da
possibilidade de posterior reapreciação pela via recursal adequada.
5. O art. 1.021, § 1º, do CPC impõe ônus ao recorrente de impugnar
integralmente os fundamentos da decisão agravada, sendo insuficiente a
apresentação de argumentos genéricos, sob pena de aplicação da Súmula 182 do
STJ.
6. A impetrante não demonstrou direito líquido e certo nem indicou qualquer
ilegalidade manifesta no ato impugnado, configurando uso indevido da via
mandamental, conforme orientação da Súmula 267 do STF. IV. DISPOSITIVO
7. Recurso ordinário em mandado de segurança desprovido.
( , Relatora Ministra Daniela Teixeira, TerceiraAgInt no RMS n. 75.003/MS
Turma, DJEN de .)13/6/2025
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM PUIL.
RECURSO QUE NÃO PROMOVE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. DISSOCIAÇÃO LÓGICA. NÃO
CONHECIMENTO .
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1. Não merecem conhecimento, por violação do princípio da dialeticidade, as
razões do agravo interno que deixam de impugnar, especificamente, o real
fundamento da decisão combatida (AgInt nos EDcl no MS 21.493/DF, Rel.
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 04.06.2021).
2. Cumpre ao agravante impugnar especificamente todos os fundamentos
estabelecidos na decisão agravada (Súmula n. 182 do STJ). No presente agravo
regimental, a defesa limita-se a reiterar os argumentos do recurso em mandado
de segurança, olvidando-se de impugnar, de forma específica, os fundamentos
da decisão agravada (AgRg no RMS 65.242/SP, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS,
QUINTA TURMA, DJe 13.05.2021).
3. Agravo Interno não conhecido.
( , Relator Ministro Manoel Erhardt, DesembargadorAgInt no PUIL n. 2.285/DF
Convocado do TRF5, Primeira Seção, DJe de .)31/3/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA.
1. De acordo com o disposto no art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e na Súmula 182
do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos os
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.
2. Hipótese em que a parte recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar,
de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.
3. Agravo interno não conhecido.
( , Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,AgInt no MS n. 23.512/DF
DJe de .)17/3/2022

 
: a) Julgo prejudicado o agravo de ANTE O EXPOSTO fls. 869/874

; b) não conheço do agravo interno de (Petição n. 464486/2025) fls. 860/874 (Petição n.
.464481/2025)
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 31.236 / PB
Número Registro: 2025/0140580-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08008498320198150161 8008498320198150161

Sessão Virtual de  a 04/09/2025 10/09/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCEL DOS SANTOS GEBARA
ADVOGADO : DIEGO ALVES BEZERRA - RN019542
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : RODRIGO CAVALCANTI - RN004921
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCEL DOS SANTOS GEBARA
ADVOGADOS : RODRIGO CAVALCANTI - RN004921

DIEGO ALVES BEZERRA - RN019542
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

TERMO
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do04/09/2025 10/09/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos,

Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Regina Helena Costa.

 

Brasília, 10 de setembro de 2025
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